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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 
PERCEPÇÃO E COMPREENSÃO DA FINALIDADE DE 

TEXTOS DE DIFERENTES GÊNEROS; LOCALIZAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS NO TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia tex-
tual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-

cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 

fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, FRACIONÁRIOS E DECIMAIS. CONJUNTOS E CONJUNTOS NUMÉRICOS 
MÚLTIPLOS E DIVISORES (MMC E MDC). NÚMEROS PRIMOS. . FRAÇÕES, DECIMAIS, DÍZIMAS E OPERAÇÕES. 

NOTAÇÃO CIENTÍFICA

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O 

módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 

origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros posi-

tivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia 
de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 
quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e 
queremos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; te-
mos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma 
delas para atingir a outra. A subtração é a operação inversa da 
adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) 

Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso 
adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ati-
vidades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repe-
tidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro po-
sitivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 
a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão 
de m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente De-
cimais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.
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CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS 
ÁREAS, TAIS COMO: SEGURANÇA, TRANSPORTES, 
POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 

TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, ECOLOGIA E SUAS 

INTERRELAÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 

como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos cam-
pos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio 
ambiente, jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, 
exercícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo prepara-
do com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o 
material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes
Bons estudos!

TÓPICOS DA HISTÓRIA E DA GEOGRAFIA DO PARANÁ

Estado do Paraná
A história do Estado do Paraná remonta há cerca de 9000 

anos. As provas materiais dessa história são encontradas em 
todo o território paranaense nos vários sítios arqueológicos já 
pesquisados como: os sambaquis no litoral e as pinturas rupes-
tres, nos Campos Gerais. Nesses locais encontramos vestígios 
materiais importantes que revelam como viviam os habitantes 
desta terra antes da vinda dos primeiros europeus para a Amé-
rica.

Particularmente, no Paraná, a ocupação europeia aconteceu 
por duas vias: uma espanhola e a outra portuguesa.

Desde o início do século XVI, exploradores europeus atra-
vessaram de norte a sul e de leste a oeste, o território paranaen-
se tendo sempre como ponto de partida foi o litoral atlântico. O 
primeiro europeu a percorrer toda a extensão deste território foi 
o bandeirante Aleixo Garcia. Em 1541 Dom Alvarez Nuñes Cabe-
za de Vaca, partindo da Ilha de Santa Catarina seguiu por terra 
em direção a oeste tomando posse simbólica deste território em 
nome da Espanha. Nesta fase a Coroa Espanhola cria cidades e 
algumas reduções para assegurar o seu território determinado 
pelo Tratado de Tordesilhas - acordo bilateral entre os reinos ibé-
ricos de Portugal e Espanha.

No ano de 1554 é criada a primeira povoação europeia em 
território paranaense, a vila de Ontiveros, às margens do rio Pa-
raná, perto da foz do rio Ivaí. Dois anos depois, o povoamento 
se transfere para perto da foz do rio Piquiri, recebendo o nome 
de Cuidad Real del Guairá - hoje município de Terra Roxa - , que 
juntamente com Vila Rica do Espírito Santo - nas margens do rio 
Ivaí - formou a província de Vera ou do Guairá.
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No início do século XVI os portugueses criaram duas capi-
tanias sobre o nosso litoral. A primeira, a Capitania de São Vi-
cente, na região compreendida entre a Barra de Paranaguá e a 
de Bertioga. A segunda, a Capitania de Sant’Ana, desde a Barra 
de Paranaguá até onde fosse legítima pelo Tratado de Tordesi-
lhas; mas, referências históricas, datadas de 1540, nos dão conta 
da existência de moradores na baía de Paranaguá vindos de Ca-
nanéia e São Vicente.

Em meados de 1600 intensifica-se a presença dos vicentinos 
(moradores da capitânia de São Vicente) em todo o litoral e nos 
Campos de Curitiba, em 1648 o povoado de Paranaguá é eleva-
do a categoria de Vila com a denominação de Nossa Senhora do 
Rosário de Paranaguá.

Diogo de Unhate foi o primeiro português a requerer terras 
em solo paranaense; em 1614 obteve uma Sesmaria na região 
de Paranaguá, localizada entre os rios Ararapira e Superagüi. Na 
sequência, em 1617 Gabriel de Lara funda uma povoação na Ilha 
da Cotinga, que depois transferiu para a margem esquerda do rio 
Taquaré (hoje Itiberê).

1. O Povoamento do Território Paranaense
Três foram as ondas povoadoras que em conjunturas diver-

sas e com motivações distintas realizaram a ocupação e forma-
ram as comunidades regionais que constituem o atual Estado do 
Paraná. Quais sejam:

A primeira se esboçou no século XVII, com a procura do 
ouro, e estruturou-se no século XVIII sobretudo no latifúndio 
campeiro dos Campos Gerais ,com base na criação e no comércio 
do gado e, mais tarde, no século XIX, nas atividades extrativas e 
no comércio exportador da erva-mate e da madeira.

O Paraná foi a primeira região do Brasil a ingressar no sis-
tema colonial mercantil. Os motivos para esta inserção foram a 
descoberta de ouro de aluvião no litoral na primeira metade do 
século XVII e a sua proximidade geográfica com o eixo São Vicen-
te, Rio de Janeiro, Bahia.

A evidência do ouro foi manifestada por Gabriel de Lara 
em Paranaguá (1646) e Heliodoro Ébano Pereira nos campos de 
Curitiba (1651). Nesta época muitos moradores abandonaram a 
lida com a terra para procurar ouro. Isso provocou uma situação 
de extrema pobreza em toda a região persistindo apenas a la-
voura de subsistência. Como o ouro era pouco logo acabou.

O gênero de subsistência manteve um fraco comércio em 
Paranaguá. A produção e o comércio de farinha de mandioca 
possibilitou a importação de produtos básicos como o sal, ferra-
gens e peças de algodão vindos da sede da Capitania. Ainda no 
século XVII iniciou-se no litoral outra atividade produtiva como o 
plantio de arroz e cana-de-açúcar; este último com a finalidade 
de produzir a aguardente e o açúcar.

Com a abertura do caminho do Viamão, em 1731, a criação e 
a invernagem de gado dá o início a principal atividade econômica 
paranaense do século XVIII, o tropeirismo.

Ao longo do caminho do Viamão, ou caminho das tropas 
organizaram-se pousos, invernadas e freguesias, como as de 
Sant’Ana do Iapó, de Santo Antônio da Lapa originando vilas e 
futuras cidades do Paraná Tradicional. Com base nessa atividade 
foram ocupados os Campos de Curitiba, os Campos Gerais, bem 
como, no século XIX, os Campos de Guarapuava e Palmas. O Tro-
peirismo irá se esgotar na década de 1870 pelo aparecimento 
das estradas de ferro as quais fizeram com que os animais de 
carga perdessem sua função econômica.

No início do século XIX a erva mate abriu o comércio de ex-
portação para os mercados do Rio da Prata e do Chile. Transfor-
mou-se no esteio econômico paranaense até os anos de 1930 
quando a concorrência argentina encerrará a predominância da 
erva-mate paranaense.

A partir das primeiras décadas do século XIX o quadro demo-
gráfico paranaense é substancialmente alterado pela introdução 
de contingentes de imigrantes europeus. Estes imigrantes vie-
ram para o Paraná especialmente para trabalhar com a agricul-
tura de abastecimento em colônias agrícolas nos arredores dos 
centros urbanos.

A segunda resulta da ocupação das grandes florestas dos va-
les do Paranapanema, Paraná, Ivaí e Iguaçu. Dois movimentos 
populacionais extraordinários ocorreram paralelamente, resul-
tando na sua formação. O primeiro impulsionado pela lavoura do 
café que ocupou a região Norte e o segundo pela ocupação das 
regiões Sudoeste e Extremo Oeste.

Desde o final do século XVIII, mesmo sem expressão econô-
mica, o café do litoral do Paraná se encontra nas listas de expor-
tações pelo porto de Paranaguá. Em meados do século XIX já se 
produzia café para consumo, interno, nos aldeamentos indíge-
nas de São Pedro de Alcântara e de São Jerônimo, e na colônia 
militar de Jataí. Porém, o café de fato entrou no Paraná no final 
do século XIX pelas mãos de migrantes mineiros e paulistas. A 
ocupação acontece em três zonas sucessivas. A primeira no Nor-
te Velho, desde a divisa Nordeste com São Paulo até Cornélio 
Procópio, colonizada entre 1860 e 1925. Em 1950 esta região 
estava praticamente ocupada; a Segunda no Norte Novo, desde 
Cornélio Procópio até Londrina, prolongando-se até o rio Ivaí, 
colonizada entre 1920 e 1950; e a terceira e última no Norte No-
víssimo, entre os rios Ivaí e Piquiri, colonizada de 1940 até 1960. 
Esta última chegando às barrancas do rio Paraná, fronteira com 
o Estado do Mato Grosso.

A terceira e última a partir o final da década de 1930 inicia 
um processo novo de ocupação territorial no Paraná nas regiões 
Sudoeste e Extremo Oeste por parte migrantes vindos do Rio 
Grande do Sul e, principalmente de Santa Catarina que implan-
tam o regime de pequenas propriedades e a policultura, predo-
minantemente de cereais e oleaginosas. Também se dedicavam 
a criação de suínos. Deste modo nos anos de 1960, toda a região 
estava ocupada.

2. História do Paraná Por Século

1500 (Século XVI)
- O Território paranaense se encontra dividido pelo Tratado 

de Tordesilhas.
- 1536: criadas sobre o litoral paranaense as capitanias de 

São Vicente e a de Sant’Ana.
- 154l: uma expedição comandada pelo espanhol Dom Álva-

ro Cabeza de Vaca, a partir da ilha de Santa Catarina passando 
por terras paranaenses, chega a Assunção, Paraguai.

- 1549: o alemão Hans Staden naufraga na altura da barra do 
Superagüi. Em 1557 publica as primeiras notícias sobre a baía de 
Paranaguá, bem como o seu primeiro mapa.

- Moradores de São Vicente, Cananéia, intensificaram sua 
presença na baía de Paranaguá, procurando comércio com indí-
genas. Alguns se estabelecem na ilha da Cotinga.

1600 (Século XVII)
- 1608: é criada Província del Guairá, território a oeste do 

Tratado de Tordesilhas. Nesta região foram implantadas 13 re-
duções jesuíticas.
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- 1614: é concedida a Diogo Unhate a primeira sesmaria em 
terras do Paraná, no litoral do atual município de Guaraqueçaba.

- Inúmeras bandeiras percorrem o território paranaense. 
A bandeira de Fernão Dias Paes destrói as reduções jesuíticas 
forçando o êxodo de parte da população indígena em direção 
ao Tape, no Rio Grande do Sul. Essa destruição determinou, por 
mais de cinquenta, o abandono de toda região.

- Intensifica-se a penetração dos vicentinos no litoral de Pa-
ranaguá e nos Campos de Curitiba a procura de ouro.

- 1646: Gabriel de Lara manifesta ter encontrado ouro em 
Paranaguá junto à Câmara Municipal de São Paulo.

- 1648: a descoberta de ouro possibilita a elevação do po-
voado de Paranaguá à categoria de Vila de Nossa Senhora do 
Rosário.

- Como autoridade portuguesa Gabriel de Lara toma posse 
da região de Curitiba e ergue um pelourinho.

- 29 de março de 1693: Curitiba é elevada a Vila, pelo então 
Capitão-povoador Mateus Martins Leme.

1700 (Século XVIII)
- 1708: os padres jesuítas Antônio Cruz e Thomaz de Aquino 

instalam-se em Paranaguá.
- 1710: Paranaguá torna-se a 2ª Comarca da Capitania de 

São Paulo.
- 1714: criada a freguesia de Nossa Senhora do Pilar, hoje 

Antonina.
- 1731: Cristóvão Pereira de Abreu abre o trânsito do cami-

nho entre Viamão, Rio Grande do Sul, a Sorocaba, São Paulo.
- 1750: Portugal e Espanha firmam o Tratado de Madri com 

a finalidade de legitimar os territórios conquistados além do 
meridiano de Tordesilhas. Seis anos após o novo tratado Ângelo 
Pedroso explora o sertão do Tibagi.

- 1767: Afonso Botelho inicia as obras da construção da For-
taleza de Nossa Senhora dos Prazeres, Ilha do Mel. Foram con-
cluídas a 23 de abril de 1769.

- 1770: início da plantação de cana de açúcar no litoral para 
produção de açúcar e aguardente.

- 1797: erigida a Vila de Antonina.

1800 (Século XIX)
- 1808: com a chegada da Família Real ao Brasil inicia o um 

novo processo de divisão político-administrativa das Capitanias. 
Curitiba torna-se sede da 5ª Comarca de São Paulo. A mando do 
Príncipe Regente os curitibanos da 5ª Comarca fazem expedição 
povoadora nos Campos de Guarapuava.

- 1811: acontecem as primeiras manifestações para a eman-
cipação política.

- 1818: introdução de imigrantes açorianos no Registro do 
Rio Negro.

- Estabelece o comércio regular de erva-mate paranaense 
com o Rio do Prata e com o Chile.

- 1829: chegam os alemães e são instalados na Lapa e Rio 
Negro.

- 1839: inicia-se o povoamento dos Campos de Palmas.
- 19 de dezembro de 1853: data da emancipação política do 

Paraná da Província de São Paulo.
- 16 de julho de 1854: Curitiba é confirmada como a capital 

da nova província.
- Período marcado pelo apogeu do comércio de tropas que 

passam e invernam nos campos do Paraná.
- Surgem outras colônias de imigrantes europeus (Colônia 

do Assungüi, Colônia Thereza e Colônia do Superagüi).

- É criado o “O Dezenove de Dezembro”, o primeiro jornal 
do Paraná.

- 1860 a 1880: foram estabelecidas 27 colônias, com imi-
grantes alemães, poloneses, italianos nos arredores de Curitiba, 
Paranaguá , São José dos Pinhais, Antonina, Lapa, Campo Largo, 
Palmeira, Ponta Grossa e Araucária.

- 1862: surgem núcleos de migrantes mineiros e paulistas no 
Norte (velho) do Paraná para plantarem café.

- 1865: surge o núcleo da Colônia Mineira, hoje Tomazina.
- 1866: surge Santo Antônio da Platina.
- 1872: primeiras tentativas de exploração do pinho para-

naense empreendida pela Companhia Florestal Paranaense, fun-
dada por Antônio Pereira Rebouças Filho, em Piraquara.

- Neste período foram estabelecidas 34 colônias em Campo 
Largo, Araucária, Curitiba, São Mateus do Sul, Rio Negro, Parana-
guá, Contenda, Palmeira, São João do Triunfo, União da Vitória, 
Guarapuava, Prudentópolis e Marechal Mallet.

- 1880: início da construção da estrada de ferro entre Para-
naguá e Curitiba.

- 1885: inauguração da estrada de ferro Paranaguá-Curitiba.
- 1894: registra-se a invasão do Paraná pelos revolucionários 

federalistas vindos do Rio Grande do Sul.

1900 (Século XX)
- Concessões a companhias colonizadoras situadas no Norte 

do Paraná.
- 1916: criação da primeira universidade do Brasil; a Univer-

sidade do Paraná. O Paraná perde o território Contestado para 
Santa Catarina. Chegam os primeiros colonos holandeses e ja-
poneses.

- 1924: passagem da Coluna Prestes pelo território para-
naense.

- 1927: o Governo do Estado concede à Paraná Plantations 
Limited grande quantidade de terras (sucedida pela Cia. de Ter-
ras Norte do Paraná e posteriormente pela Cia. Melhoramentos 
Norte do Paraná).

- Entrada de corrente migratória povoadora vinda dos es-
tados do Sul para as regiões do Estremo Oeste e Sudoeste do 
Paraná.

- O governo prossegue os planos de colonização de suas ter-
ras devolutas e divide o Paraná entre as companhias colonizado-
ras, entre outras a MARIPÁ, Mate Laranjeira, etc.

- 1943 -1946: é criado o Território do Iguaçu resultando na 
perca de grande extensão de terras por parte do Paraná e, tam-
bém Santa Catarina.

- 1957: problemas de questões de posse da terra resultam 
na “Revolta dos Posseiros” na região Sudoeste.

- Período do auge do café no Paraná. Londrina torna-se a 
capital mundial do café. A monocultura do café rege a economia 
e a sociedade.

- 1964: golpe militar retira o presidente João Gulart do po-
der.

- 1966: eleição do último governador eleito por voto direto.
- Introdução de agro-indústrias para proveito da produção 

agrícola paranaense.
- 1968: movimento estudantil invade a Reitoria da Universi-

dade do Paraná.
- O território paranaense está totalmente ocupado.
- 1975: a grande geada determina o desaparecimento da 

monocultura do café e a introdução da monocultura da soja.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente de Controle de Endemias

NOÇÕES BÁSICAS DE PREVENÇÃO, SINTOMAS, 
CLASSIFICAÇÃO DOAS AGENTES CAUSADORES DE 

ENDEMIAS

Endemia
É qualquer doença doença localizada em um espaço limitado 

denominado “faixa endêmica”. Significa que endemia é uma do-
ença que se manifesta apenas numa determinada região, de causa 
local, não atingindo nem se espalhando para outras comunidades.

Enquanto a epidemia se espalha por outras localidades, a en-
demia tem duração continua porém, restrito a uma determinada 
área.

No Brasil, existem áreas endêmicas. A título de exemplo, pode 
ser citada a febre amarela comum Amazônia. No período de infes-
tação da doença, as pessoas que viajam para tal região precisam ser 
vacinadas. A dengue é outro exemplo de endemia, pois são regis-
trados focos da doença em um espaço limitado, ou seja, ela não se 
espalha por toda uma região, ocorre apenas onde há incidência do 
mosquito transmissor da doença.

Epidemia
É uma doença infecciosa e transmissível que ocorre numa co-

munidade ou região e pode se espalhar rapidamente entre as pes-
soas de outras regiões, originando um surto epidêmico. Isso poderá 
ocorrer por causa de um grande desequilíbrio (mutação) do agente 
transmissor da doença ou pelo surgimento de um novo agente (des-
conhecido).

A gripe aviária, por exemplo, é uma doença “nova” que se ini-
ciou como surto epidêmico. Assim, a ocorrência de um único caso 
de uma doença transmissível (ex.: poliomielite) ou o primeiro caso 
de uma doença até então desconhecida na área (ex.: gripe do fran-
go) requerem medidas de avaliação e uma investigação completa, 
pois, representam um perigo de originarem uma epidemia.

Com o tempo e um ambiente estável a ocorrência de doença 
passa de epidêmica para endêmica e depois para esporádica.

Pandemia
Uma pandemia ocorre quando uma doença espalha-se por 

uma grande quantidade de regiões no globo, ou seja, ela não está 
restrita a apenas uma localidade, estando presente em uma grande 
área geográfica. Nem todas as doenças podem causar uma pande-
mia, entretanto, outras podem espalhar-se rapidamente e causar a 
contaminação de milhares de pessoas.

→ Pandemias na atualidade
As pandemias atualmente podem ocorrer com mais facilidade 

do que no passado. Isso porque é cada vez mais fácil o deslocamen-
to das pessoas de um local para outro e, consequentemente, haver 
disseminação de uma doença de uma região para outra.

Muitas vezes, o doente não apresentou sintomas de uma de-
terminada doença e relaciona-se com outras pessoas não se preo-
cupando com a transmissão. A falta de cuidado causa a transmissão 
da doença e a infecção de um grande número de pessoas. Nesses 
casos em que não há sintomas, é fácil ir de uma região para outra 
sem levantar suspeitas das autoridades de saúde.

Quando uma doença espalha-se por várias regiões, fica difícil 
prever o desfecho da história. Uma doença grave, por exemplo, ao 
atingir uma região pobre, pode causar uma grande devastação em 
virtude da falta de recursos para conter o avanço da enfermidade.

→ Exemplos de pandemias
Recentemente vivenciamos uma grande pandemia de gripe 

H1N1. Essa pandemia, que ocorreu em 2009, levou várias pessoas 
à morte em virtude do avanço relativamente rápido de um vírus da 
gripe que apresentava genes suínos, aviários e humanos. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde, em apenas oito semanas, o 
vírus da gripe H1N1 alcançou cerca de 120 territórios. No Brasil, a 
pandemia, que se finalizou em 2010, levou duas mil pessoas à mor-
te. Vale destacar que atualmente existe vacina contra a gripe H1N1, 
que é liberada gratuitamente para alguns grupos, como idosos e 
pessoas com doenças crônicas.

Outra pandemia bastante conhecida é a da AIDS, uma doen-
ça sexualmente transmissível que infectou e infecta milhões de 
pessoas em todo o planeta. Essa doença, que também pode ser 
transmitida por meio de transfusões com sangue contaminado e 
compartilhamento de objetos perfurocortantes com o doente, afe-
ta o sistema imunológico, deixando o indivíduo mais propenso a 
infecções. São essas infecções que levam o paciente à morte, e não 
propriamente a AIDS.

→ Pandemia e epidemia são sinônimos?
Epidemia e pandemia são dois termos diferentes que não de-

vem ser utilizados como sinônimos. Quando falamos em epidemia, 
referimo-nos ao aumento de casos de uma doença em uma região 
que excede o número esperado para aquele período do ano. As epi-
demias podem atingir municípios, estados e até mesmo todo um 
país. No caso das pandemias, observa-se a distribuição da doença 
por diferentes países, que podem ser do mesmo continente ou não.

O que é uma pandemia
Termo se refere ao momento em que uma doença se espalhou 

por diversos continentes com transmissão contínua entre as pesso-
as; OMS declarou que este é o caso do novo coronavírus.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou pandemia 
para o Covid-19, infecção causada pelo novo coronavírus, nesta 
quarta-feira (11). Casos, mortes e números de países atingidos de-
vem aumentar, disse a organização.

Segundo a OMS, uma pandemia é a disseminação mundial de 
uma nova doença. É um termo usado com mais frequência em re-
ferência à gripe e geralmente indica que uma epidemia se espalhou 
para dois ou mais continentes com transmissão sustentada de pes-
soa para pessoa.
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A questão da gravidade da doença não entra na definição estrita da OMS de uma pandemia -- apenas a disseminação --, embora a 
organização possa levar em consideração o ônus geral da doença para a população antes de declarar uma pandemia.

Como a principal agência de saúde mundial, a OMS é o órgão que primeiro declara uma pandemia.

Outras pandemias
A última vez que a OMS declarou uma pandemia foi em 2009, para uma nova cepa de influenza H1N1, que alguns pesquisadores esti-

mam ter infectado 1 bilhão de pessoas nos primeiros seis meses e matado centenas de milhares no primeiro ano de detecção. Os números 
do Covid-19 estão muito aquém disso até o momento.

A gripe espanhola de 1918 é a pior pandemia da memória recente: tirou a vida de pelo menos 50 milhões de pessoas em todo o 
mundo, de 1918 a 1919.
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